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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. 
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA. 
DOSIMETRIA. CUMULAÇÃO DAS CAUSAS DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 
443/STJ. READEQUAÇÃO DA PENA. PARECER FAVORÁVEL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe, que negou provimento à apelação 
defensiva, mantendo a condenação do paciente pelo crime de 
roubo majorado (art. 157, §2º, II e VII, e §2º-A, I, do Código 
Penal). A pena foi inicialmente fixada em 12 anos e 9 meses de 
reclusão e 31 dias-multa, em regime inicial fechado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para 
revisão da dosimetria da pena; (ii) avaliar se houve 
constrangimento ilegal em razão da não apreensão das armas e 
ausência de perícia, e na aplicação cumulativa das majorantes 
referentes ao concurso de agentes e ao emprego de arma de 
fogo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, exceto em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
4. O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que a apreensão e a perícia da arma de fogo 
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são desnecessárias para a incidência da majorante do art. 157, § 
2º-A, I, do Código Penal, quando houver nos autos outros 
elementos de prova que evidenciem o uso da arma, como o 
depoimento da vítima.
5. A jurisprudência do STJ e do STF admite a aplicação 
cumulativa das causas de aumento de pena no crime de roubo, 
desde que fundamentada concretamente, observando-se as 
particularidades do caso.
6. No caso, as instâncias ordinárias aplicaram cumulativamente 
as majorantes relativas ao concurso de agentes e ao emprego 
de arma de fogo, mas sem fundamentação concreta, limitando-
se a apontar a ocorrência das causas de aumento sem 
individualizar os elementos que justificariam a cumulação.
7. A Súmula 443 do STJ exige fundamentação concreta para a 
exasperação da pena na terceira fase da dosimetria em casos 
de roubo circunstanciado. A ausência dessa fundamentação 
caracteriza constrangimento ilegal.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA, MAS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA REDIMENSIONAR A PENA DO 
PACIENTE.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe, que negou provimento à apelação 
defensiva, mantendo a condenação do paciente pelo crime de 
roubo majorado (art. 157, §2º, II e VII, e §2º-A, I, do Código 
Penal). A pena foi inicialmente fixada em 12 anos e 9 meses de 
reclusão e 31 dias-multa, em regime inicial fechado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para 
revisão da dosimetria da pena; (ii) avaliar se houve 
constrangimento ilegal em razão da não apreensão das armas e 
ausência de perícia, e na aplicação cumulativa das majorantes 
referentes ao concurso de agentes e ao emprego de arma de 
fogo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, exceto em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
4. O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que a apreensão e a perícia da arma de fogo 
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são desnecessárias para a incidência da majorante do art. 157, § 
2º-A, I, do Código Penal, quando houver nos autos outros 
elementos de prova que evidenciem o uso da arma, como o 
depoimento da vítima.
5. A jurisprudência do STJ e do STF admite a aplicação 
cumulativa das causas de aumento de pena no crime de roubo, 
desde que fundamentada concretamente, observando-se as 
particularidades do caso.
6. No caso, as instâncias ordinárias aplicaram cumulativamente 
as majorantes relativas ao concurso de agentes e ao emprego 
de arma de fogo, mas sem fundamentação concreta, limitando-
se a apontar a ocorrência das causas de aumento sem 
individualizar os elementos que justificariam a cumulação.
7. A Súmula 443 do STJ exige fundamentação concreta para a 
exasperação da pena na terceira fase da dosimetria em casos 
de roubo circunstanciado. A ausência dessa fundamentação 
caracteriza constrangimento ilegal.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA, MAS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA REDIMENSIONAR A PENA DO 
PACIENTE.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe (Apelação Criminal n. 0064207-03.2021.8.25.0001).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 
157, §2º, II e VII, e §2º-A, I, do Código Penal, a 12 anos e 9 meses de reclusão, no 
regime inicial fechado, e 31 dias-multa. Interposta apelação, o recurso defensivo foi 
desprovido.

No presente writ, a impetrante alega, em síntese, constrangimento ilegal 
em razão do indevido e desproporcional aumento de pena na terceira fase da 
dosimetria devido à dupla majoração pelo concurso de agentes e pelo emprego de 
arma de fogo, ressaltando que a arma branca e a arma de fogo não foram 
apreendidas, tampouco periciadas.

Requer, a concessão da ordem para que a pena seja redimensionada.

Parecer do Ministério Público Federal pela concessão da ordem (e-STJ, 
fls. 152-155).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ, fls. 80-88):

Observando o conjunto probatório acostado aos autos, nota-se que a 

vítima fora enfática ao afirmar que os dois assaltantes estavam em 
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posse de arma branca e arma de fogo, sendo os responsáveis pela 

subtração da motocicleta, as quais apesar de não haverem sido 

periciadas, revestiu a ação criminosa com a grave ameaça intrínseca 

ao roubo, bem como a deixou mais reprovável.

A propósito, malgrado o esforço argumentativo da defesa, em crimes 
contra o patrimônio, a palavra da vítima ganha maior relevância, 
principalmente, quando coerente com os demais elementos 
probatórios, como ocorre no presente caso, assim vem se 
pronunciado, de forma unânime, este Egrégio Tribunal, in verbis:

[...]

Ademais, acerca das majorantes do emprego de arma branca e de 
arma de fogo, nota-se que a incidência dessas é devida pela simples 
utilização do artefato por qualquer um dos autores quando o intuito é 
incutir o temor exigido pela norma penal, de modo a impossibilitar, ou 
até inviabilizar, a resistência da vítima, sendo, desta forma, 
prescindível a apreensão da arma, quando as demais provas indicam 
seu emprego.

Não se trata, portanto, de observar a real potencialidade de lesionar da 
arma, mas apenas de verificar se o artefato foi suficiente para 
impossibilitar a reação da vítima, o que, in casu, ocorreu, visto que, 
como qualquer cidadão, ela temeu reagir ou investir contra o acusado, 
para não colocar em risco a própria integridade física, além da 
superioridade numérica dos assaltantes.

Destaque-se que não há nenhuma razão para invalidar as declarações 
prestadas pelo ofendido perante a autoridade policial e judicial, pois 
não se observa no presente caso, qualquer intenção deliberada 
daquele de prejudicar o réu. Ainda, nos delitos patrimoniais, os quais, 
em grande maioria, são cometidos na clandestinidade, as declarações 
da vítima são de extrema importância para elucidar os fatos, apontar a 
autoria e indicar os elementos circunstanciais.

Insta salientar, ainda, que, ao contrário do que quer fazer crer a tese 
defensiva, é dispensável a apreensão ou mesmo a perícia do artefato, 
para a configuração das majorantes em questão, quando a sua 
utilização é demonstrada através da prova oral, como ocorreu na 
espécie.

Aliás, no sentido de ser desnecessária tanto a apreensão quanto a 
perícia da arma para que seja reconhecida a majorante do roubo, o 
que pode se dar por qualquer meio de prova admitido, também é o 
entendimento esboçado pelo STJ, vejamos:

[...]

Além disso, no tocante a majorante do emprego de arma de fogo, 
ainda, que mesmo após a nova redação trazida pela lei 13.654/18, que 
apenas deslocou a majorante do uso de arma de fogo para o § 2º-A, I 
ao art. 157, sem qualquer alteração de cunho material, ressalta-se 
que, como já fora dito anteriormente, também é dispensável a 
apreensão e a perícia do artefato, para a configuração da majorante 
em questão, quando a sua utilização é demonstrada por prova oral.

Aliás, o Plenário do Supremo Tribunal Federal já pacificou a questão 
no julgamento do HC 96099/RS, ocasião em que fixou ser 
desnecessária tanto a apreensão quanto a perícia da arma para que 
seja reconhecida a majorante do roubo, o que pode se dar por 
qualquer meio de prova admitido. Observemos o teor do julgado:

[...]
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Por fim, não há como afastar as citadas majorantes, na medida em 
que a utilização das armas se trata de circunstância objetiva que se 
estende a todos os envolvidos na empreitada criminosa, 
independentemente de ter sido o apelante o responsável por 
empunhar a arma no momento do roubo, conforme disposto no art. 29, 
caput, do CP, o qual adotando a teoria unitária ou monista, prevê que 
no concurso de pessoas há um só crime para todos os agentes.

Diante desse quadro, a manutenção da condenação do apelante nas 
sanções do artigo 157, §2º, II e VII, e §2°-A, I, ambos do Código Penal, 
é medida que se impõe, uma vez ter restado evidenciado o concurso 
de pessoas, o emprego de arma branca e da arma de fogo.

[...]

Diante do exposto, mantenho as majorantes do artigo 157, §2°, II e VII, 
e §2°-A, inciso I, do Código Penal, por ser medida que se impõe.

[...]

Passando-se à terceira fase da dosimetria penal, objeto de insurgência 
recursal, não houve a incidência de causas de diminuição da pena. 
Todavia, o juízo a quo aplicou a causa de aumento referente ao 
concurso de pessoas, prevista no art. 157, §2°, II, CP, uma vez que o 
crime fora praticado por dois agentes, razão pela qual aumentou a 
pena em 1/3 (um terço), sendo, então, fixada em 08 (oito) anos, 06 
(seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa.

Dessa forma, vejo que não há nada a ser retocado, ao revés do que 
aduz a defesa, uma vez que o §2° do art. 157 do CP faculta à 
autoridade sentenciante aplicar a referida causa de aumento na fração 
de 1/3 (um terço) até a metade da pena. Dito isso, vê-se que a 
magistrada aplicou a causa de aumento em sua fração mínima 
estabelecida pela lei, qual seja 1/3 (um terço), de modo benéfico a 
dosimetria do réu.

Por fim, vislumbra-se ainda que, diante do emprego de arma de fogo, a 
magistrada de primeiro grau, escorreitamente, aplicou a fração de 2/3 
(dois terços), fixando a pena definitiva do réu em 12 (doze) anos, 09 
(nove) meses e 09 (nove) dias de reclusão, além de 31 (trinta e um) 
dias-multa.

Desse modo, verifica-se que não assiste razão à defesa acerca de não 
haver fundamentação na aplicação da referida causa de aumento, 
tendo em vista que o próprio §2°-A do art. 157 do CP, que já 
estabelece a fração a ser utilizada na exasperação da pena, qual seja, 
2/3 (dois terços), conforme vê-se na sentença.

 

Inicialmente, destaco que "o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme de que é prescindível a apreensão e a perícia da arma para a 
incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, quando 
existirem nos autos outros elementos de prova capazes de comprovar a sua 
utilização no delito, como a palavra da vítima e a descrição feita nos autos, como 
ocorreu no caso concreto" (AgRg no HC n. 845.983/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024).

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
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DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA. EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
SIMULACRO SEM POTENCIAL LESIVO. ÔNUS DA DEFESA DE 
COMPROVAR O ALEGADO. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. INOCORRÊNCIA. CONCURSO DE AGENTES 
EMPREGADO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem 
revolvimento probatório.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou o 
entendimento de que é despicienda a apreensão e a perícia da arma 
de fogo, para a incidência da majorante do § 2º-A, I, do art. 157 do CP, 
quando existirem, nos autos, outros elementos de prova que 
evidenciem a sua utilização no roubo, como na hipótese, em que há 
comprovação testemunhal apontando o seu emprego.

3. Tendo a vítima noticiado o emprego de arma de fogo, cabe à defesa 
o ônus de comprovar, caso assim o alegue, que o artefato empregado 
na prática delitiva se trata de simulacro ou que não possui potencial 
lesivo, a teor do disposto no art. 156 do CPP.

[...]

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 856.894/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023).

 

Por outro lado, conforme se constata, as instâncias ordinárias não 
fundamentaram, de forma concreta, o emprego cumulativo das majorantes. Houve 
apenas a indicação da ocorrência das causas de aumento com a apresentação de 
argumentos inerentes ao tipo penal do roubo majorado pelo emprego de arma de 
fogo e concurso de pessoas.

Nessas circunstâncias, verifico a existência de constrangimento ilegal 
apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que as decisões impugnadas se 
encontram em confronto com a jurisprudência sumulada desta Corte de Justiça que 
admite, nos termos do art. 68 do Código Penal, a aplicação cumulativa de causas de 
aumento, desde que a cumulação seja concretamente fundamentada, o que não se 
observa no caso em análise:

Súmula 443: O aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número 
de majorantes.
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Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. IMPETRAÇÃO CONTRA CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. PRESENÇA DE ILEGALIDADES 
PATENTES. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE OFÍCIO. 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODO 
CARCERÁRIO FECHADO DESCABIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. No caso de impetração de habeas corpus contra condenação 
transitada em julgado, esta Corte admite a correção, de ofício, das 
ilegalidades que se mostrarem patentes, como no presente caso. 
2. Nos termos da orientação desta Casa, presentes duas causas de 
aumento, é possível a aplicação das majorantes de forma cumulada na 
terceira etapa do cálculo da reprimenda, pois o art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal não obriga que o julgador aplique apenas uma 
causa de aumento quando estiver diante de concurso de majorantes, 
desde que a cumulação seja concretamente fundamentada. Todavia, 
no presente caso, "as causas de aumento foram aplicadas 
cumulativamente pela mera circunstância de o delito ter sido cometido 
em concurso de agentes e com emprego de armas de fogo, o que é 
ilegítimo, [...]" (HC n. 596.233/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022). 
3. Considerando-se o novo quantum de pena fixado, inferior a 8 anos 
de reclusão; a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis; a 
primariedade do réu, e a ausência de fundamentos concretos para 
justificar o regime fechado, é correto o abrandamento do modo 
carcerário inicial para o semiaberto. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
858.244/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS. 
DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 
APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR VALOR. 
PREVISÃO DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E SUFICIENTE 
PARA A CUMULAÇÃO DE FRAÇÕES. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE NEGA PROVIMENTO.

1. Na terceira fase da dosimetria da pena, quando presente mais de 
uma causa de aumento, a jurisprudência deste Tribunal tem exigido 
que, na fixação da fração de exasperação punitiva, seja observado o 
dever de fundamentação específica do órgão julgador (art. 93, inciso 
IX, da Constituição Federal), com remissão às particularidades do caso 
concreto que refletem a especial gravidade do delito. Assim, a 
depender do caso sub judice, a presença de mais de uma causa de 
aumento do crime de roubo, associada a outros elementos indicativos 
da gravidade concreta do delito praticado, todos devidamente 
explicitados na motivação empregada na terceira etapa dosimétrica, 
enseja o incremento cumulativo da reprimenda, nos termos da 
mudança determinada pela Lei n. 13.654/2018. Precedentes.

2. No caso, porém, o referido aumento não se baseou em 
fundamentação concreta e específica, a justificar a necessidade de 
incidência de ambas as frações de aumento, uma vez que o acórdão 
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impugnado não explicitou os elementos indicativos da gravidade 
concreta da conduta praticada pelo paciente, a qual teria extrapolado 
os parâmetros usuais da prática delitiva do roubo circunstanciado 
descrito nos autos.

3. Nessas situações, a jurisprudência desta Corte tem empregado o 
disposto no art. 68 do Código Penal para aplicar apenas a maior fração 
de aumento, qual seja, 2/3, pelo uso de arma de fogo. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 892.447/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024)

 

Desse modo, mantidos os termos utilizados pelas instâncias ordinárias 
para estabelecer a dosimetria nas primeira e segunda fases, na terceira, em virtude 
da presença da causa de aumento referente ao emprego de arma de fogo e 
utilizando a fração determinada pelo legislador (2/3), fixo a pena do paciente em 10 
anos, 8 meses e 10 dias e reclusão, e pagamento de 26 dias-multa.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, porém, de ofício, 
concedo a ordem, para fixar a pena do paciente em 10 anos, 8 meses e 10 dias e 
reclusão, e 26 dias-multa, mantidos os demais termos do édito condenatório.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0239236-4 HC 837.648 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00642070320218250001  202121200787  202300315049  642070320218250001

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : JEAN CARLOS BATISTA DA SILVA JUNIOR 
CORRÉU : JHONATA SANTOS DA SILVA 
CORRÉU : LENADJA SANTANA DOS SANTOS NASCIMENTO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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